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ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E
CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE - SIMPLES

Exercicio: 2005

OPCAO PELO SIMPLES. FORMALIZACAO. RECOLHIMENTO PELO
SIMPLES. APROVEITAMENTO.

A opgdo pelo regime tributario diferenciado depende do preenchimento de
requisitos objetivos, que sdao devidamente conferidos pela autoridade
tributéria.

Na hipotese de ter havido recolhimento de valores pelo contribuinte, este
deve ser deduzido do montante devido, sob pena da existéncia de
locupletagao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em dar parcial

provimento ao recurso

(assinado digitalmente)
CARMEN FERREIRA SARAIVA - Presidente.
(assinado digitalmente)

Arthur José André Neto — Relator
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 Exercício: 2005
 OPÇÃO PELO SIMPLES. FORMALIZAÇÃO. RECOLHIMENTO PELO SIMPLES. APROVEITAMENTO.
 A opção pelo regime tributário diferenciado depende do preenchimento de requisitos objetivos, que são devidamente conferidos pela autoridade tributária.
 Na hipótese de ter havido recolhimento de valores pelo contribuinte, este deve ser deduzido do montante devido, sob pena da existência de locupletação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso
 (assinado digitalmente)
 CARMEN FERREIRA SARAIVA - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Arthur José André Neto � Relator 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: CARMEN FERREIRA SARAIVA (Presidente), SÉRGIO RODRIGUES MENDES, ARTHUR JOSÉ ANDRÉ NETO, ANTÔNIO MARCOS SERRAVALLE SANTOS, MEIGAN SACK RODRIGUES e FERNANDO FERREIRA CASTELLANI.
  1. Trata-se de recurso voluntário interposto pela contribuinte EMPRESA SÃO JOSÉ DE COMÉRCIO, PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA. em face da decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I (RJ), que julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada e manteve o lançamento em parte. 
2. A fiscalização lavrou auto de infração para exigência de Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre resultados operacionais escriturados mas não declarados referentes ano-calendário 2004.
3. O Termo de Constatação (fls. 111/115), parte integrante do auto de infração, aponta que a contribuinte não apresentou a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) do ano-calendário de 2004, tendo efetuado recolhimentos como se estivesse enquadrada no Simples, sem, contudo, ter optado por tal regime de tributação.
4. Além disso, o aludido termo consignou que, em virtude de a contribuinte não ter apresentado resposta aos termos de intimação lavrados ou comprovar o enquadramento ao Simples, a fiscalização apurou o IRPJ devido com base na apuração do lucro real.
5. A contribuinte tomou ciência da autuação em 18/08/2008, tendo apresentado impugnação de fls. 161/162. No entanto, a DRJ de Rio de Janeiro I (RJ) não acolheu a pretensão da contribuinte em acórdão lavrado com a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Exercício: 2005
DESPESAS COMPROVADAS.
Devem integrar o lucro real as despesas que forem documentalmente comprovadas e guardem estrita conexão com a atividade explorada e com a manutenção da respectiva fonte de receita.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Ano-calendário: 2004
COMPENSAÇÃO. PEDIDO EFETUADO NA IMPUGNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INOBSERVÂNCIA DA FORMA PRESCRITA EM LEI.
A Lei autoriza o sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB a utilizá-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela RFB. A compensação será efetuada pelo sujeito passivo mediante apresentação RFB da Declaração de Compensação gerada a partir do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilização, mediante a apresentação à RFB do formulário Declaração de Compensação. Indefere-se o pedido de compensação efetuado em impugnação a lançamento de oficio, por desobedecer a forma prescrita em Lei. 
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
6. Cientificado pessoalmente da decisão em 14/11/2011 (fls. 225), a contribuinte apresentou recurso voluntário tempestivamente (fls. 229/255), no qual aduz, em síntese:
a) o auto de infração está eivado de nulidade, uma vez que a autuação desconsiderou os valores pagos no âmbito do Simples, agindo como se nenhum valor tivesse sido recolhido a título de IRPJ e CSLL durante o ano-calendário de 2004;
b) a existência do erro na determinação da base imponível do tributo, conforme exposto no item anterior, é causa não de pronúncia de nulidade ou substituição do lançamento, mas de prolação de decisão de mérito favorável à contribuinte, nos termos do que dispõe o artigo 59 do Decreto nº 70.235/72;
c) é incorreta cobrança do IRPJ e da CSLL, uma vez que a lavratura do auto de infração decorreu do fato de a contribuinte ter deixado de fazer a alteração cadastral à época exigida pela legislação, sendo isso mero descumprimento de obrigação acessória, não apto a ensejar o nascimento da obrigação principal ligada à obrigação acessória descumprida;
d) deve ser reconhecido o enquadramento da contribuinte ao Simples, uma vez que, à época do período de apuração, a contribuinte cumpria todos os requisitos para o enquadramento nessa modalidade de tributação;
e) em argumento alternativo, a contribuinte postula sejam abatidos do montante total de imposto devido os valores recolhidos na sistemática do Simples (R$ 80.142,07).
7. Sem contrarrazões do fisco, os autos foram encaminhados à apreciação e julgamento do Conselho.
É o relatório.
 Conselheiro Arthur José André Neto 
DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos. Dessa forma, dele conheço e passo à análise do seu mérito.
DA PRELIMINAR ARGUÍDA
A recorrente sustenta que a autuação está eivada de erro, visto que �chega ao absurdo de adicionar ao lucro real os valores pagos no âmbito do SIMPLES, fazendo incidir sobre eles não só a alíquota de IRPJ e CSLL, mas também multa no percentual de 75%�.
Deixo de acolher a preliminar, uma vez que não verifica erro de direito e muito menos de fato.
Quanto à questão da não dedução dos valores já recolhidos, o assunto será apreciado no mérito.
DO MÉRITO
A recorrente alega que a lavratura do auto de infração decorre do fato de ter deixado de fazer alteração cadastral à época exigida pela legislação, ou seja, do �mero� descumprimento de obrigação acessória. Prossegue informando que durante o ano-calendário de 2004, ela observava todos os requisitos necessários para o seu enquadramento no SIMPLES, portanto, por entender estar enquadrada no referido regime de tributação, recolheu os tributos naqueles moldes.
Apesar de toda argumentação da recorrente, entendo que razão não assiste à contribuinte.
Primeiramente, não se trata de mera obrigação acessória, mesmo porque, em Direito Tributário, a obrigação acessória possui conotação totalmente diferente do mundo do Direito Civil. 
Por outro lado, verifico que a recorrente está equivocada quanto à natureza jurídica da opção pelo SIMPLES. A opção pelo regime tributário diferenciado depende do preenchimento de requisitos objetivos, que são devidamente conferidos pela autoridade tributária. O despacho que defere a inclusão no SIMPLES possui natureza jurídica constitutiva e não declaratória como coloca a requerente. Ora, não basta preencher os requisitos, todo um procedimento deve ser cumprido e a inclusão deve ser deferida. Isso significa que, antes do deferimento, não existe direito pré-existente.
Em outras palavras, aquele que tiver interesse em recolher os seus tributos na forma do SIMPLES deve formalizar esta opção perante o órgão competente, sob pena de não ter este direito constituído posteriormente, apenas declarado quando da efetiva formalização da opção.
Neste sentido, entende Ricardo Alexandre (in Direito Tributário Esquematizado, Editora Método, 2011, p. 690):
Quanto às demais pessoas jurídicas que preencham as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, a opção se dará na forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor, sendo irretratável para todo o ano-calendário.
A opção deverá ser realizada no mês de janeiro, até o seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, podendo gerar efeitos a partir da data do início de atividade, desde que exercida nos termos, prazo e condições a serem estabelecidos no ato do Comitê Gestor.
Assim, não há como prosperar o pedido da recorrente, vez que não há como esta ser enquadrada, a posteriori, no SIMPLES, para o ano-calendário de 2004, diante do fato de a inclusão neste sistema não ser automática.
Outrossim, é teratológica a afirmação da recorrente de que �o contribuinte manifestou sua opção ao recolher os tributos na forma do SIMPLES e tal opção foi aceita tacitamente pelo FISCO�. Ademais, conforme ensinamento doutrinário acima esposado, a inclusão no SIMPLES segue determinadas formalidades, não podendo ser considerada realizada de forma tácita, em face da inércia da Administração.
Uma vez superado este argumento, passo à análise do pleito de cômputo do valor já efetivamente pago do tributo para o ano-calendário de 2004.
Segundo alega a recorrente, a decisão de primeira instância confundiu este pedido com o de compensação dos créditos tributários. Para ela, a existência de um valor já efetivamente pago funciona como um limite à constituição do crédito tributário através do lançamento. Por esta razão, entende que, ao calcular a base imponível do tributo, o fisco deve considerar os valores que já foram efetivamente recolhidos pelo contribuinte.
Neste ponto, entendo que o pleito da contribuinte deve ser concedido. 
O enriquecimento é meio odioso no direito brasileiro, sendo também proibido para o Fisco. Dessa forma, se houve recolhimento de valores pelo contribuinte, este deve ser deduzido do montante devido, sob pena da existência de locupletação. Outrossim, não é razoável o entendimento albergado no acórdão, de que os valores devem ser requeridos por meio de compensação, uma vez que houve recolhimento, contudo, em valor a menor.
Por esta razão, faz jus o contribuinte em ter o lançamento reduzido, considerando-se os valores já recolhidos, ainda que indevidamente, não sendo necessária a apresentação de Declaração de Compensação para tanto, visto que esta medida somente diferiria a percepção destes valores.
CONCLUSÃO
Por todo o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário, para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, nos termos supra alinhavados, para deduzir os valores já efetivamente pagos pela recorrente.

(assinatura digital)
Arthur José André Neto � Relator
 
 




Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: CARMEN
FERREIRA SARAIVA (Presidente), SERGIO RODRIGUES MENDES, ARTHUR JOSE
ANDRE NETO, ANTONIO MARCOS SERRAVALLE SANTOS, MEIGAN SACK
RODRIGUES e FERNANDO FERREIRA CASTELLANL

Relatorio

1. Trata-se de recurso voluntdrio interposto pela contribuinte EMPRESA
SAO JOSE DE COMLERCIO, PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA. em face
da decisdo da Deiegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I (RJ),
que julgou parcialmente procedente a impugnacdo apresentada e manteve o langamento em
parte.

2. A fiscalizagdo lavrou auto de infracdo para exigéncia de Imposto sobre a
Renda de Pessoa Juridica (IRPJ) e de Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) sobre
resultados operacionais escriturados mas nao declarados referentes ano-calendario 2004.

3. O Termo de Constatacdo (fls. 111/115), parte integrante do auto de
infragdo, aponta que a contribuinte nao apresentou a Declaracdo de Informag¢des Econdmico-
Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) do ano-calendario de 2004, tendo efetuado recolhimentos
como se estivesse enquadrada no Simples, sem, contudo, ter optado por tal regime de
tributacao.

4. Além disso, o aludido termo consignou que, em virtude de a contribuinte
ndo ter apresentado resposta aos termos de intimacao lavrados ou comprovar o enquadramento
ao Simples, a fiscalizagdo apurou o IRPJ devido com base na apuragao do lucro real.

5. A contribuinte tomou ciéncia da autuagdo em 18/08/2008, tendo
apresentado impugnagao de fls. 161/162. No entanto, a DRJ de Rio de Janeiro I (RJ) nao
acolheu a pretensdo da contribuinte em acdrdado lavrado com a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -
IRPJ

Exercicio: 2005
DESPESAS COMPROVADAS.

Devem integrar o lucro real as despesas que forem documentalmente
comprovadas e guardem estrita conexdo com a atividade explorada e
com a manutengdo da respectiva fonte de receita.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUT. ARIA
Ano-calendario: 2004

COMPENSACAO. PEDIDO EFETUADO NA IMPUGNACAO.
IMPOSSIBILIDADE. INOBSERVANCIA DA FORMA PRESCRITA
EM LEI

A Lei autoriza o sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo
administrado pela RFB a utiliza-lo na compensag¢do de débitos
proprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados
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pela RFB. A compensagdo sera efetuada pelo sujeito passivo mediante
apresenta¢do RFB da Declarag¢do de Compensagdo gerada a partir
do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilizagdo,
mediante a apresentagdo a RFB do formulario Declarag¢do de
Compensacgdo. Indefere-se o pedido de compensagdo efetuado em
impugnagdo a lancamento de oficio, por desobedecer a forma
prescrita em Lei.

Impugnagdo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

6. Cientificado pessoalmente da decisao em 14/11/2011 (fls. 225), a

contribuinte apresentou recurso voluntario tempestivamente (fls. 229/255), no qual aduz, em

sintese:

a) o auto de infracdo esta eivado de nulidade, uma vez que a autuagdo
desconsiderou os valores pagos no ambito do Simples, agindo como se
nenhum valor tivesse sido recolhido a titulo de IRPJ e CSLL durante o ano-
calendario de 2004;

b) a existéncia do erro na determinacdo da base imponivel do tributo,
conforme exposto no item anterior, ¢ causa ndo de pronuncia de nulidade ou
substitui¢ao do langamento, mas de prolacao de decisdo de mérito favoravel a
contribuinte, nos termos do que dispde o artigo 59 do Decreto n°® 70.235/72;

¢) ¢ incorreta cobranga do IRPJ e da CSLL, uma vez que a lavratura do auto
de infracao decorreu do fato de a contribuinte ter deixado de fazer a alteracao
cadastral a época exigida pela legislagdo, sendo isso mero descumprimento
de obrigacdo acessoria, ndo apto a ensejar o nascimento da obrigacdo
principal ligada a obrigacao acessoria descumprida;

d) deve ser reconhecido o enquadramento da contribuinte ao Simples, uma
vez que, a época do periodo de apuragdo, a contribuinte cumpria todos os
requisitos para o enquadramento nessa modalidade de tributagao;

e) em argumento alternativo, a contribuinte postula sejam abatidos do
montante total de imposto devido os valores recolhidos na sistematica do
Simples (R$ 80.142,07).

7. Sem contrarrazdes do fisco, os autos foram encaminhados a apreciacdo e

julgamento do Conselho.

Voto

E o relatério.

Conselheiro Arthur José André Neto

DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE



O recurso ¢ tempestivo e preenche os demais requisitos. Dessa forma, dele
conheco e passo a analise do seu mérito.

DA PRELIMINAR ARGUIDA

A recorrente sustenta que a autuagdo esta eivada de erro, visto que “chega ao
absurdo de adicionar ao lucro real os valores pagos no ambito do SIMPLES, fazendo incidir
sobre eles ndo s6 a aliquota de IRPJ e CSLL, mas também multa no percentual de 75%”.

Deixo de acolher a preliminar, uma vez que ndo verifica erro de direito e
muito menos de fato.

Quanto a questdo da ndo dedugdo dos valores ja recolhidos, o assunto sera
apreciado 1o imérito.

DO MERITO

A recorrente alega que a lavratura do auto de infragdo decorre do fato de ter
deixado de fazer alteragdo cadastral a época exigida pela legislagdo, ou seja, do “mero”
descumprimento de obrigacdo acessdria. Prossegue informando que durante o ano-calendério
de 2004, ela observava todos os requisitos necessarios para o seu enquadramento no SIMPLES,
portanto, por entender estar enquadrada no referido regime de tributagdo, recolheu os tributos
naqueles moldes.

Apesar de toda argumentagdo da recorrente, entendo que razao nao assiste a
contribuinte.

Primeiramente, ndo se trata de mera obrigagdo acessoria, mesmo porque, em
Direito Tributario, a obrigagdo acessoria possui conotacdo totalmente diferente do mundo do
Direito Civil.

Por outro lado, verifico que a recorrente estd equivocada quanto a natureza
juridica da opg¢ao pelo SIMPLES. A opcao pelo regime tributario diferenciado depende do
preenchimento de requisitos objetivos, que sdo devidamente conferidos pela autoridade
tributaria. O despacho que defere a inclusao no SIMPLES possui natureza juridica constitutiva
e ndo declaratoria como coloca a requerente. Ora, ndo basta preencher os requisitos, todo um
procedimento deve ser cumprido e a inclusdo deve ser deferida. Isso significa que, antes do
deferimento, ndo existe direito pré-existente.

Em outras palavras, aquele que tiver interesse em recolher os seus tributos na
forma do SIMPLES deve formalizar esta op¢do perante o 6érgdo competente, sob pena de nao
ter este direito constituido posteriormente, apenas declarado quando da efetiva formalizagao da
op¢ao.

Neste sentido, entende Ricardo Alexandre (in Direito Tributario
Esquematizado, Editora Método, 2011, p. 690):

Quanto as demais pessoas juridicas que preencham as condig¢oes de
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, a op¢ao
se dard na forma a ser estabelecida em ato do Comité Gestor, sendo
irretratavel para todo o ano-calendario.

A opgado devera ser realizada no més de janeiro, até o seu ultimo dia util,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendario da opgao,
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podendo gerar efeitos a partir da data do inicio de atividade, desde que
exercida nos termos, prazo e condi¢oes a serem estabelecidos no ato do
Comité Gestor.

Assim, nao ha como prosperar o pedido da recorrente, vez que ndo ha como
esta ser enquadrada, a posteriori, no SIMPLES, para o ano-calendario de 2004, diante do fato
de a inclusao neste sistema nao ser automatica.

Outrossim, ¢ teratoldgica a afirmacgdo da recorrente de que “o contribuinte
nanifcstou sua opcao ao recolher os tributos na forma do SIMPLES e tal opcao foi aceita
tacitamente pelo FISCO”. Ademais, conforme ensinamento doutrindrio acima esposado, a
inclusao no SIMPLES segue determinadas formalidades, ndo podendo ser considerada
realizada de forma tacita, em face da inércia da Administragao.

Uma vez superado este argumento, passo a analise do pleito de computo do
valor ja efetivamente pago do tributo para o ano-calendério de 2004.

Segundo alega a recorrente, a decisdo de primeira instancia confundiu este
pedido com o de compensagdo dos créditos tributarios. Para ela, a existéncia de um valor ja
efetivamente pago funciona como um limite a constitui¢do do crédito tributario através do
langamento. Por esta razdo, entende que, ao calcular a base imponivel do tributo, o fisco deve

considerar os valores que ja foram efetivamente recolhidos pelo contribuinte.
Neste ponto, entendo que o pleito da contribuinte deve ser concedido.

O enriquecimento ¢ meio odioso no direito brasileiro, sendo também proibido
para o Fisco. Dessa forma, se houve recolhimento de valores pelo contribuinte, este deve ser
deduzido do montante devido, sob pena da existéncia de locupletacdo. Outrossim, nao ¢
razoavel o entendimento albergado no acérddo, de que os valores devem ser requeridos por
meio de compensacdo, uma vez que houve recolhimento, contudo, em valor a menor.

Por esta razdo, faz jus o contribuinte em ter o lancamento reduzido,
considerando-se os valores ja recolhidos, ainda que indevidamente, ndo sendo necessaria a
apresentacao de Declaragdo de Compensacao para tanto, visto que esta medida somente
diferiria a percepg¢do destes valores.

CONCLUSAO
Por todo o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntério, para,

no mérito, dar-lhe parcial provimento, nos termos supra alinhavados, para deduzir os valores ja
efetivamente pagos pela recorrente.

(assinatura digital)

Arthur José André Neto — Relator
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